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			PRÓLOGO


			Fui formado por uma pedagogia totalmente tradicional nos anos 1950, em Paris. Com carteiras escolares de madeira, professores de jaleco cinza, mapas na parede e decorando “vovô viu a uva”, “porque, por quê, porquê” e outras regras gramaticais. Faço parte da última geração de alunos que aprendeu a escrever com caneta e tinteiro. Eu sobrevivi. Eu aprendi.


			Porém, também pertenço à “geração de 1968”. Tinha 24 anos, e estava terminando meus estudos de Filosofia, quando surgiram as barricadas no Quartier Latin. Participei do movimento, é claro, mas com certa prudência político-ideológica. Eu era marxista, evidentemente, como (quase) todos os estudantes das classes populares daquela época, mas não podia aderir nem ao Partido Comunista, que já nem era um sonho, nem a um grupo de extrema esquerda que, no melhor dos casos, cometia o erro de ser o único a ter razão. Nunca me filiei a qualquer partido político porque seria expulso ou teria que sair por indisciplina ideológica – versão política do gosto pela pesquisa. Mas sempre fui, e ainda sou, um “homem de esquerda”. O problema está em saber o que isso implica em matéria de educação, e que não é mais tão claro quanto antes.


			Em 1968, o projeto era mudar a vida, a sociedade, a família e, é claro, a escola. Ao longo da minha vida, encontrei muitas pedagogias novas, iluminadas por estrelas acadêmicas de diferentes épocas, desde Vitruve, na Paris dos anos 1970, até a escola portuguesa da Ponte, que, por vezes, se faz sonhar no Brasil de hoje, onde vivo. Sinto uma solidariedade emocional espontânea por esses generosos militantes que se entregam tanto para mudar a escola. Porém, se queremos realmente transformar a escola, não será em algumas ilhas de sobrevivência, e com uma minoria de pessoas admiráveis que o faremos, mas com os professores “normais”, presos nas múltiplas contradições da sociedade contemporânea.


			Portanto, é a educação nesta sociedade contemporânea que deve ser pensada. No entanto, a questão é colocada hoje de forma muito diferente da dos anos 1970. Na realidade, ela não é mais verdadeiramente colocada, aliás, como atesta o fato de que as grandes livrarias não expõem mais uma sessão de “Educação”, como acontecia nos anos 1970, mas reúnem os livros sobre educação em um pequeno canto discreto, ou os distribuem em outras categorias: na melhor das hipóteses, em “Psicologia”, ou na pior, “Como ajudar seu filho” ou algo semelhante. Não há mais importantes debates sobre educação na sociedade contemporânea, se fala de outras coisas: do desempenho em rankings internacionais como o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), de neuroeducação, de técnicas digitais de comunicação e de cibercultura, às vezes até de chipes implantados no cérebro e que em breve permitirão ao pós-humano escapar da tediosa obrigação de precisar aprender.


			Os anos 1970 colocaram a questão sobre o tipo de homem a educar, para que tipo de sociedade, a partir de temas do desejo, da instituição e da desigualdade diante da escola. Hoje, o questionamento é outro: trata-se, fundamentalmente, de pensar a eficácia das aprendizagens dentro de uma lógica de performance e de concorrência, que mobiliza técnicas e gestão mais do que a pedagogia, e que frequentemente se acomoda a certa dose de realismo cínico e resignado.


			A ambição deste livro é compreender essa nova configuração da questão da educação dentro da sociedade contemporânea. O que aconteceu com os grandes debates clássicos entre pedagogias “tradicionais” e “novas” que, ideológicas como eram (Charlot, 2013a), pelo menos tratavam da educação? Por que não existe hoje a “pedagogia contemporânea”, nem mesmo o debate sobre esse tema, além dos “faça você mesmo” de sobrevivência produzidos, dia após dia, por pais e professores? O que os novos discursos, centrados na eficácia da aprendizagem, dizem-nos explícita ou implicitamente, sobre a sociedade contemporânea e sobre a forma como o homem pensa hoje?


			Depois de refletir bastante, cheguei à conclusão de que, para não surfar nessas questões e tratá-las com profundidade, eu teria de abordar a questão antropológica, no sentido filosófico do termo. Não se trata de dissertar sobre a natureza do homem, como fizeram as pedagogias tradicionais ou novas. Trata-se de compreender por que o homem, na condição de espécie, precisa ser educado de uma forma sem equivalência nas outras espécies animais.


			O ser humano não é uma essência misteriosamente alojada em um corpo, é o membro de uma espécie, Homo sapiens, que emergiu ao longo da evolução e que, em pontos fundamentais, tornou-se diferente de outras espécies animais. É por causa dessa diferença antropológica que o ser humano precisa ser educado e, reciprocamente, é porque ele pode e deve ser educado, que o Sapiens divergiu a ponto de se tornar uma espécie cuja relação com o mundo é diferente de outras espécies.


			Este livro foi conduzido por uma intuição que, durante sua preparação e redação ao longo de quatro anos, se tornou uma convicção: é necessário explicitar e assumir nossa diferença antropológica para redefinir nossa relação com o planeta, com as outras espécies animais, conosco mesmos e com nossos filhos e, em particular, para pensar uma pedagogia contemporânea.


			Se não formos capazes de ir além do atual “estudar para ter um bom emprego mais tarde” e educar nossos filhos como membros de uma espécie humana responsável pelo estado atual e futuro do mundo, será muito difícil escapar desses surtos de barbárie que já estamos vendo e cujas novas formas nos são anunciadas com orgulho pelo pós-humanismo. Daí o título deste livro: Educação ou Barbárie? Uma escolha para a sociedade contemporânea.


		




		

			INTRODUÇÃO


			Por que colocar a questão antropológica em educação


			A ideia de basear a educação em uma antropologia pode parecer estranha e obsoleta. É necessário, ou mesmo simplesmente útil, “basear” a educação, e mais ainda, baseá-la em uma concepção do “homem”? Hoje em dia preocupa-se com a eficácia das aprendizagens, do desempenho, das redes, e as considerações filosóficas sobre “o homem” parecem ultrapassadas, relegadas à curiosidade histórica. Mas isso é relevante? Pode-se educar, e mesmo instruir, sem qualquer referência, implícita ou explícita, a uma ideia, pelo menos esboçada, do que é o ser humano e de sua diferença do animal? A ideia de que “não se pode fazer isso com um ser humano”, que não é um animal, pode ser realmente expulsa das práticas e das representações pedagógicas – mesmo que, sem dúvida, a definição de “isso” que não podemos fazer varie de acordo com culturas, classes sociais e posições religiosas?


			Sem que seja necessário invocar casos extremos, discriminações antropológicas implícitas estruturam situações aparentemente banais e normais: as práticas escolares se apoiam em uma mesma representação de ser humano, de suas possibilidades e direitos, em uma escola da cidade, que instrui crianças de classe média, ou em uma escola de uma periferia “imigrante” de Paris ou de uma favela do Rio de Janeiro?


			A questão de saber quem é verdadeira e plenamente um ser humano, com os direitos inalienáveis que isso confere, não é nova, mas se coloca hoje em novos termos que não podem deixar indiferente quem se interessa pela educação.


			A questão não é nova. “Bar, bar”, diziam os gregos, zombando da forma de falar dos persas. O bárbaro nem mesmo sabe falar corretamente, é grosseiro, selvagem, mais ou menos cruel, sempre pronto a nos invadir. Mas a ideia de barbárie é ainda mais radical: existe barbárie em qualquer situação, encontro, relação entre humanos na qual um nega a humanidade do outro. O bárbaro, aos olhos do “civilizado”, é radicalmente outro; ele tem aparência humana, mas se pode duvidar que seja verdadeiramente um homem e, portanto, pode ser tratado como um objeto, eliminado se for incômodo e, com certeza, ser maltratado e reduzido à escravidão. De modo que, por inversão da situação, o “civilizado” trata aquele que considera “bárbaro” com métodos cruéis, sanguinários, indignos de um ser humano e que podem, por sua vez, ser qualificados de bárbaros. Ao considerarmos o outro como um bárbaro, acabamos sempre nos comportando de forma bárbara – torturando, acendendo fogueiras, cortando cabeças, colocando ou lançando bombas, reduzindo à escravidão etc. Aquele que nega a humanidade do outro, rompe o vínculo de pertencimento a um mundo comum e, ao mesmo tempo, coloca a si próprio fora da humanidade: a barbárie é contagiosa.


			Entre os múltiplos momentos em que, na História, “a cultura” questiona-se sobre “a barbárie”, a Controvérsia de Valladolid (1550) representa bem aquele em que dois mundos radicalmente diferentes se encontram (Gomes, 2010). Os seres estranhos descobertos no Novo Mundo no fim do século XV são homens? Em 1537, o papa Paulo III publicou a Encíclica Sublimi Deus, proclamando que “[...] os índios são verdadeiramente homens e que eles não só são capazes de compreender a fé católica”, como também muito desejosos de recebê-la.1 Isso também resultou na proibição de escravizá-los, o que incomodou os colonos. Em 1550-1551, o imperador Carlos V reuniu catorze teólogos em Valladolid, na Espanha, para definir a exata condição dos índios. Que era preciso evangelizá-los, todos concordaram, mas era necessário fazê-lo com convicção, tratando-os como irmãos, filhos de Deus, ou poderiam ser obrigados ao trabalho forçado e à escravidão? Contra Bartolomé de Las Casas, que destacava a organização social e a cultura dos índios, Juan Sepúlveda invocou a teoria aristotélica de escravo por natureza: os seres que praticam sacrifícios humanos e canibalismo são bárbaros, devem se submeter à autoridade dos espanhóis, que são racional e moralmente superiores a eles. Os catorze teólogos prometeram uma resposta por escrito, que nunca veio. Mas, em 1573, uma lei proibiu a escravidão dos indígenas e o uso de violência contra eles, na condição de que aceitassem a colonização e o Evangelho... As tentativas dos jesuítas e dos dominicanos para proteger os índios encorajaram os colonizadores a importar os negros da África que, obviamente, pareciam poder ser tratados como escravos.


			O processo de civilização consistiu em universalizar a definição de ser humano e os direitos fundamentais que ela permite defender e, desse modo, fazer recuar a barbárie. Na verdade, esta nunca desapareceu completamente, como evidenciam as duas guerras mundiais do século XX, o nazismo, a bomba de Hiroshima, os genocídios etc. No entanto, agora a escravidão é condenada universalmente, as mulheres e os homossexuais conquistaram novos direitos, crianças, bebês, pessoas que sofrem problemas psiquiátricos ou “deficiências” são consideradas seres humanos, com direito ao respeito de sua dignidade. Certo é que, por vezes, o princípio está longe da realidade, mas, a partir dos anos 60 do século XX (em momentos que variam um pouco de acordo com o lugar do mundo), acreditava-se que a barbárie recuava no mundo – graças, sobretudo, à educação.


			Mas hoje a questão da definição de ser humano está renascendo.


			De um lado, multiplicam-se os índices do que podemos considerar como um retorno à barbárie: terrorismo, bombardeios a civis, obstáculos ao salvamento de imigrantes em risco de afogamento, confisco de filhos de imigrantes clandestinos, criação de grupos criminosos que impõem sua lei às instituições e territórios, mortes impunes pela polícia ou de policiais, uso de tortura, linchamentos, assassinatos de jornalistas e de candidatos a eleições, feminicídios, retorno de um racismo ou de um antissemitismo assumidos etc.


			Enquanto os discursos que dominam o cenário da educação estão focados na eficácia e no desempenho, outros, mais ou menos fanáticos, inspirados por convicções religiosas, nacionalistas, racistas, procuram impor uma hierarquia do ser humano – a partir de critérios tradicionais de dominação, ou como uma contra-hierarquia produzida por aqueles que foram vítimas de discriminação. Desde que haja graus de humanos, aparecerão, implícita ou explicitamente, os sub-humanos, que podem ser declarados não cidadãos de um país onde, no entanto, nasceram, ou são indignos de ali viver porque não honram o verdadeiro Deus, ou podem ser bombardeados como danos colaterais, ou serem estupradas porque não deveriam estar ali naquele momento etc. Sempre com esta consequência: quem não é verdadeiramente humano ou é de um grau inferior pode, e eventualmente deve, ser eliminado – por conversão, decapitação, apedrejamento, por kalashnikov (‘metralhadora’), por ter resistido à polícia, ou por fake news. Sejam presidentes de países ricos, sejam doutrinados de países pobres, esses novos bárbaros, senhores da definição de quem merece viver, têm um profundo ódio pela educação. Sempre. Fora, é claro, a inculcação de seus princípios de dominação, ódio e desprezo que, dificilmente, podem ser designados como educação.


			Por outro lado, hoje estamos testemunhando tentativas de estender a noção de direito, até então reservada aos assuntos humanos, a novas categorias: aos animais, aos androides e a eventuais extraterrestres. Em 2011, durante uma viagem pela floresta indonésia, o fotógrafo David Slater, por um momento, deixou sua câmera sem vigilância e um macaco, curioso, intrigado por seu reflexo na lente, e todo sorridente, tirou diversas selfies. Esses autorretratos, alguns muito bem-sucedidos, fizeram bastante sucesso e renderam dinheiro a Slater. Porém, em 2015, uma organização de defesa dos animais entrou na Justiça pedindo que os direitos autorais fossem pagos ao verdadeiro autor das fotos: Naruto, o macaco. Seguiu-se um longo processo: em acordo amigável, Slater aceitou pagar 25% dos futuros direitos a instituições de caridade que protegiam os macacos e, por fim, a Justiça negou o pedido da instituição, alegando que direitos autorais eram reservados aos seres humanos. Mas a questão estava colocada, considerada legalmente admissível, e muitas organizações militam hoje, às vezes com sucesso, para que sejam reconhecidos os direitos dos animais.


			Em 2016, a ONG argentina Asociación de Funcionarios y Abogados por los Derechos de los Animales obteve um habeas corpus em favor de Cecília, uma chimpanzé fêmea de vinte anos, prisioneira do zoológico de Mendoza, e deprimida depois da morte de seus dois companheiros. A Justiça reconheceu o direito de Cecília de viver em condições correspondentes à sua espécie, e ela foi transferida para o santuário de animais GAP (Great Ape Project), em Sorocaba, no Brasil. Outras ações na justiça em favor de chimpanzés ou orangotangos foram iniciadas na Argentina, no Brasil, nos Estados Unidos, em tentativas de que sejam reconhecidos juridicamente como “pessoas não humanas”, dotadas de direitos assim como pessoas, e que devem, portanto, ser protegidos contra prisões sem julgamentos e maus-tratos.2 Os grandes símios são os primeiros beneficiários dessas lutas jurídicas, mas outros animais não humanos, sem dúvida, virão a seguir, como, por exemplo, os golfinhos. Na França, a Lei n. 2015-177, de 16 de fevereiro de 2015, art. 2, integrada ao Código Civil (art. 515-14) reconhece que “os animais são seres vivos dotados de sensibilidade”, embora: “nos termos das leis que os protegem, os animais estão sujeitos ao regime de propriedade.” Em outras palavras, os animais não são coisas, devem ser protegidos, mas permanecem como “propriedade”, não ascenderam à condição de pessoas, dotadas de direitos.


			Se a questão do direito dos animais é exposta, por que não abrir também um debate sobre os androides? Eles entendem o que dizemos e, às vezes, até nossa entonação, são capazes de imitar emoções simples como alegria ou tristeza, podem ser companheiros de vida e até parceiros sexuais: podemos atacá-los, provocá-los, maltratá-los, ou eles têm direito à proteção e a certa forma de respeito?


			Em 2016, a Comissão de Assuntos Jurídicos do Parlamento Europeu respondeu à pergunta: ela recomendou a criação de uma personalidade jurídica para robôs, o que, afinal, não é realmente surpreendente, já que tal condição existe para empresas, mas ela também reconheceu robôs “inteligentes” ou “autônomos” como “pessoas eletrônicas”, dotadas de direitos e deveres (Testart; Rousseaux, 2018, p. 162).3 Um pastor da Flórida declarou-se pronto a batizar as máquinas, se elas pedissem. E quanto aos possíveis extraterrestres? O Observatório Astronômico do Vaticano já colocou a questão: se os descobrirmos, deveremos considerar que eles têm também uma alma cujos pecados foram redimidos por Jesus? O que, de certa forma, nos leva de volta ao encontro de dois mundos radicalmente diferentes, à controvérsia de Valladolid, e à questão fundamental: o que é humano e quais são seus limites?


			De um lado, os fortes índices de negação de direitos humanos e de surtos de barbárie; do outro, as tentativas de estender para além do Homo sapiens a própria ideia de direitos. Os dois processos são opostos, um expressando fechamento e coração árido, o outro exprimindo abertura e generosidade, mas eles têm um ponto em comum: a crescente indeterminação quanto à definição de ser humano.


			Este livro é motivado pela ideia de que, neste momento da história, é necessário voltar a trabalhar a questão do fundamento antropológico da educação. Mas, como fazê-lo sem retomar os discursos filosóficos a priori sobre “o homem”, que eu mesmo demonstrei em A mistificação pedagógica (2013a), que mascaram a realidade social da desigualdade? Contra o cinismo atual, que gostaria de admitir como legítimo o que consegue impor o mais forte, pelo terrorismo, manobra jurídica ou manipulação midiática, parece ser cada vez mais urgente invocar um princípio de humanidade. Mas como definir esse princípio para que não seja, de fato como já foi, o disfarce ideológico de uma relação de força?


			O livro vai-se focar, primeiro, nas representações da “natureza humana” que veiculam algumas grandes correntes pedagógicas clássicas (“tradicionais”, em um primeiro momento, depois “novas”) e a forma de relação com o mundo que essas representações expressam. Ele analisará em seguida a configuração pedagógica contemporânea, sua lógica de desempenho e concorrência, seu silêncio quanto à questão antropológica na educação.


			Em uma segunda parte, questionará o significado dos novos discursos sobre a qualidade da educação, a neuroeducação, a cibercultura e o transhumanismo.4


			Em seguida, em sua terceira parte, abordará o tema da especificidade humana e do “próprio do homem” a partir dos debates filosóficos contemporâneos e das pesquisas da paleoantropologia e de suas primas científicas (primatologia, genética molecular etc.). Com base nessas pesquisas, porém de forma crítica, defenderei a ideia de que o “próprio do homem” não é uma especificidade individual, mas a própria existência de um mundo humano, que só é possível pelo acúmulo, de geração em geração, que permite a educação. Assim, ela deve ser considerada como um fato antropológico essencial, condição de existência de uma espécie humana.


			Para encerrar esta apresentação, alguns esclarecimentos terminológicos serão úteis.


			Primeiro, as palavras “antropologia” e “antropológico” neste texto5, de modo geral, rementem a uma reflexão sobre a espécie humana. Historicamente, essa reflexão, baseada em determinada ideia da natureza humana, tem sido essencialista: nas pedagogias clássicas, sejam elas “tradicionais” ou “novas”, a natureza humana é entendida como uma essência do homem, inerente a cada indivíduo. Mas uma reflexão pode ser antropológica sem ser essencialista; as palavras “antropologia” e “antropológico”, portanto, podem igualmente se referir a investigações científicas, não essencialistas. Assim, a paleoantropologia encontra a questão da “origem do homem” e de sua especificidade a partir de pesquisas científicas em fósseis humanos e os diversos vestígios de atividade humana e pré-humana que chegaram até nós.


			A ambição deste livro é compreender o que os homens têm em comum e que pode basear uma reflexão pedagógica. Nesse sentido, a antropologia “cultural”, que se interessa principalmente pelas diferenças entre as culturas, não é o campo de referência deste texto; no entanto, as diferenças entre humanos e entre grupos humanos devem, evidentemente, ser levadas em conta na reflexão sobre o que os homens têm em comum.


			Quando o texto fala do “homem”, portanto, não se refere a nenhuma essência atemporal6, a uma natureza externa da história, a uma ideia filosófica, mas à existência da espécie humana – mais precisamente ainda, ao gênero humano (homo), às diversas espécies e subespécies consideradas humanas e que foram extintas, e ao Homo sapiens, a única espécie humana que sobreviveu até os nossos dias. Obviamente, “homem” não se refere neste texto ao gênero masculino, mas ao ser humano em qualquer gênero sexual (masculino, feminino ou qualquer outro gênero). Essa generalização do masculino para todos os membros da espécie é lamentável, mas, na forma atual da língua portuguesa, quase não há solução para o problema, exceto duplicar o gênero gramatical em cada frase, o que produz um texto pesado e feio – e, no plano ideológico, supõe que existem apenas dois “gêneros”, o que é igualmente contestável.


			Convém igualmente definir o uso das palavras “pedagogia” e “pedagógico”.


			O adjetivo “pedagógico” refere-se simplesmente à ideia de educação, e poderia ser substituído por “educacional” – mas esse último termo é raro e pode, portanto, criar algum estranhamento ao leitor. Nesse sentido, pode-se falar de “prática pedagógica”, no sentido de prática implementada em uma atividade de educação, instrução ou de formação, sem nenhuma outra intenção, a não ser a de definir o campo dessa prática.


			O substantivo “pedagogia” revela mais. Por exemplo, evocar a pedagogia dos pais, não é simplesmente se referir ao fato de que eles educam seus filhos, mas também supor que, conscientemente ou não, eles escolhem entre diversas formas de educação. O termo “pedagogia” remete ao sentido, valores e propósitos, implícitos ou declarados, que dão coerência a um conjunto de práticas de educação. A adição de uma determinante especifica a pedagogia em questão: pedagogia tradicional, pedagogia dos jesuítas, pedagogia Freinet etc. A pedagogia é definida em referência à educação, e não apenas à aprendizagem, que remete à didática; mesmo que, de fato, não exista opção didática sem escolha pedagógica, convém manter uma diferença entre as duas: a didática visa a eficácia de aprendizagem, enquanto a pedagogia atende à questão dos valores em educação. Quando o adjetivo “pedagógico” remete de modo específico a esse sentido preciso da palavra “pedagogia”, e não somente à ideia geral de educação, ele assume essa referência aos valores; é então “pedagógica” uma prática guiada por determinados valores.


			Não é surpresa, portanto, que, historicamente, as pedagogias tenham se inspirado, na maior parte das vezes, em uma antropologia. Para dizer como educar uma criança, elas precisaram definir o que é e deve ser um ser humano, e o fizeram, na maioria das vezes, em referência a uma natureza humana. Este livro considera que, quando se recusa esse essencialismo, uma pedagogia permanece possível, com sua dimensão antropológica.


			


			

				

					1. Versão integral do texto em português disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Sublimis_Deus. Acesso em: 28 mar. 2020.


				


				

					2.  Informações sobre essas ações podem ser encontradas nos endereços a seguir, consultados em  https://www.vix.com/pt/ciencia/544267/como-a-chimpanze-cecilia-ganhou-habeas-corpus-para-viver-em-santuario-de-sorocaba e https://jus.com.br/artigos/38568/os-macacos-e-o-cabimento-do-habeas-corpus. Acesso em: 25 ago. 2018.


				


				

					3.  Quando a referência do livro aparece em português no fim do livro, nas “Referências”, a tradução da citação usa o texto que foi publicado nesta edição em português, com a paginação correspondente. Quando a referência do livro aparece em outro idioma, nas “Referências”, traduzimos o texto em francês da citação, como ele aparece na versão francesa de Educação ou Barbárie? mantendo a paginação indicada nessa versão. A escolha por uma ou outra opção dependeu das possibilidades de acesso aos livros em período de pandemia e bibliotecas fechadas (N.T.).


				


				

					4. De acordo com o Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, “emprega-se o hífen nas formações em que o segundo elemento começa por h”. No entanto, neste livro, mantivemos a opção do autor na grafia das palavras cujo prefixo é trans e o segundo elemento inicia-se com h (N. E.).  Fonte: https://www.academia.org.br/sites/default/files/conteudo/o_acordo_ortogr_fico_da_lngua_ portuguesa_anexoi_e_ii.pdf.


				


				

					5. Não pretendo, de modo algum, dizer aqui o que a antropologia deve ser, mas apenas explicitar em que sentido uso as palavras “antropologia” e “antropológico”.


				


				

					6. Exceto, obviamente, quando o texto analisa a representação do homem em uma ou outra teoria essencialista.


				


			


		




		

			PRIMEIRA PARTE


			O desejo e a norma: a questão antropológica no discurso pedagógico


		




		

			O objetivo principal desta primeira parte é entender por que a questão pedagógica não é colocada na sociedade contemporânea. Ela se interessa muito pela aprendizagem, em abordagens didáticas, neurológicas, digitais; aumentar a produtividade das técnicas de aprendizagem é mesmo uma de suas maiores preocupações. Porém, não ouvimos mais os grandes debates pedagógicos como aqueles que se desenvolveram ao longo da história pelos Jesuítas, pelos republicanos ou por Dewey, Freinet, Montessori e outros grandes teóricos e praticantes da “nova pedagogia”. Esses discursos baseados, explícita ou implicitamente, em determinadas representações, além de diferentes e muitas vezes opostas, do destino do Homem, como espécie e como indivíduo. Por que os atuais discursos sobre educação não estão mais interessados na questão de onde vem o homem e para onde está indo? Por que esse silêncio antropológico?


			Não analisarei uma essência atemporal da pedagogia para dizer o que ela “deve” ser e do que ela “deve” falar. Partirei do que, de fato, ela tem sido historicamente, e do que falou. Quais são as funções culturais, ideológicas e sociais preenchidas pelos discursos pedagógicos ao longo da história? Elas variam de acordo com a corrente, ou existem constantes? Começaremos nos debruçando, no primeiro capítulo, sobre as pedagogias “tradicionais”, depois, no segundo capítulo, sobre as pedagogias “novas”. Assim tendo explicitado as funções da pedagogia ao longo da história, tentaremos, no terceiro capítulo, compreender o silêncio antropopedagógico da sociedade contemporânea.


		




		

			CAPÍTULO 1


			O discurso pedagógico tradicional:


			A educação tem por objetivo extirpar do homem o que o atrai para a animalidade e atualizar nele o que define sua mais alta vocação: essa é a ideia que, sob as diversas formas históricas, estruturou o discurso sobre a educação durante séculos, pelos menos no mundo ocidental. A educação é assim concebida como atualização da essência humana, universal e atemporal, luta contra tudo o que degrada o homem em animal, contra todas as formas de corrupção de seu Espírito, de sua Alma e de sua Razão (Charlot, 2013a).


			Essa ideia foi desenvolvida sob diversas formas, que hoje podemos considerar como tradicionais: filosófica, religiosa, racionalista-republicana.


			A filosofia de Platão organiza o Cosmos de acordo com um eixo sensível-inteligível: abaixo, o mundo da matéria indeterminada; acima, o céu das Ideias, em que o Bem, Ideia suprema, fundamenta ao mesmo tempo o Verdadeiro, o Bom e o Belo. A educação, em sua forma ideal, tem por função conduzir a mente do sensível para o inteligível: a ginástica e a música introduzem harmonia no corpo e na alma; a matemática e a astronomia voltam os olhos da alma para a realidade inteligível; a dialética permite que a mente compreenda as Ideias e torne-se filósofa, forma mais completa de ser humano. Mas nem todos os homens estão aptos a receber essa educação. Existem na cidade três classes de homens, definidas pelo eixo sensível-inteligível que estrutura o conjunto do Cosmos: os artesãos, cuja alma é dominada pelo desejo; os guardiães da cidade, em quem predomina a coragem; os filósofos, em quem a mente domina. Os artesãos são muito mais numerosos do que os guardiães, e feliz é a cidade que tem, pelo menos, um filósofo; os escravos, que não são verdadeiramente humanos, não fazem parte da cidade – não mais que os animais domésticos. Apenas o filósofo é capaz de percorrer todo o caminho da educação, consegue contemplar a ideia de bom e pode, portanto, governar a cidade e a si mesmo de acordo com a ordem do mundo. Segundo Platão (2011), duas outras classes de cidadãos receberão educação, mais limitada, que corresponde a seu tipo de alma.


			Tal filosofia da educação se baseia em uma concepção pluralista da natureza humana, cujas diversas formas são hierarquizadas em referência à ordem do mundo. Essa ordem é estruturada por um eixo no qual o polo negativo é o sensível, a matéria, o desejo, e o polo positivo, a inteligência, a mente, a razão. Essa hierarquia referenciada de direito à ordem do cosmos remete, de fato, às desigualdades sociais e sexuais.


			Assim como Platão distingue três tipos de almas sob um eixo desejo-pensamento, as do artesão, do guardião da cidade e do filósofo, Aristóteles considera que o escravo e a mulher devem, por natureza, obedecer ao homem livre, pois não dispõem de plena razão, ao contrário do homem livre.


			que alguns homens são por natureza feitos para ser livres e outros para ser escravos, e que para estes últimos a escravidão é tanto útil quanto justa (1255a-2011, p. 62).


			O macho tem sobre a mulher uma superioridade natural, e um é destinado por natureza ao comando, e o outro a ser comandado (1254b-2011, p. 61).


			Quase todas as coisas comandam e são comandadas conforme a natureza. Entretanto, os tipos de comando diferem: o homem livre comanda seu escravo de uma maneira diferente que o macho comanda a fêmea, ou que o pai o faz com seu filho. Ainda que as partes da alma estejam presentes em todos eles, elas estão presentes em diferentes graus. Pois o escravo é inteiramente desprovido da faculdade de deliberar; a mulher a possui, mas débil e ineficaz; e a criança também a possui, mas nela esta faculdade ainda é imperfeita, não está completamente desenvolvida (Aristóteles, 1260a-2011, p. 75).


			O processo é sempre o mesmo: as diferenças sociais são colocadas como legítimas uma vez que traduzem a ordem natural do mundo. A educação tem, portanto, como função construir os comportamentos que correspondem à natureza de cada um, dentro de um mundo caracterizado por uma tensão permanente entre o polo do desejo e o do pensamento. A pedra angular do processo ideológico é a ideia de que natureza e antropologia funcionam como um sistema de legitimação das desigualdades sociais e sexuais, transmutadas em diferenças naturais.


			De forma um pouco diferente, é o mesmo processo básico que opera no pensamento religioso dos séculos XVI e XVII. A natureza humana foi corrompida pelo pecado original e a criança, que nasce do ato sexual, assimilada ao pecado, é a mais corrupta de todos os seres (Snyders, 1975; Charlot, 2013a).


			“A quem essa criança recém-nascida enganou, qual é o seu crime”, pergunta Bossuet? E ele responde: “Ele é filho de Adão, eis seu crime. É isso que o faz nascer na ignorância e na fraqueza, o que colocou em seu coração a fonte de toda sorte de maus desejos” (apud Snyders, 1975, p. 192).


			Portanto, não é de surpreender que Bérulle considere a infância como o estado “mais vil e mais abjeto da natureza humana, depois do da morte” (apud Snyders, p. 194) e que Rollin ali observe uma “inclinação natural para o mal” (apud Charlot, 2013a, p. 177). Mesmo São Francisco de Sales, conhecido por sua gentileza, em especial no diálogo com os protestantes, e que considera que as “crianças são agradáveis por sua inocência” (apud Snyders, 1975, p. 196) prega que “nascemos no mundo na maior desgraça que se pode imaginar, uma vez que, não apenas em nosso nascimento, mas também durante nossa infância, somos como animais privados de razão, de fala e de julgamento” (apud Snyders, p.194-195). O que é, aliás, fácil de constatar, como já o fez Platão, que se deixarmos uma criança sem supervisão, ela fará bobagens.


			No entanto, o pecado original não é a palavra final da natureza humana, uma vez que Jesus veio para permitir a redenção – e pediu que as crianças fossem até ele; além disso, o Menino Jesus é objeto de adoração. A antropologia religiosa divide assim a natureza do homem, que, ao mesmo tempo, nasce originalmente corrompida pelo pecado e pode imitar Jesus, o Filho de Deus. Por causa de sua idade, a criança está mais próxima da corrupção original, mas é também quem obedece, uma vez que a corrupção ainda não teve tempo de se apossar definitivamente de sua alma. A infância é, por excelência, a época da luta entre as duas naturezas contraditórias do homem; o resultado dessa luta depende da educação.


			Para ajudar a extirpar o pecado e salvar a alma, a educação deve ensinar a resistir ao desejo, portanto, a desconfiar do corpo, e a imitar os grandes modelos, o dos santos, mas também os da Antiguidade, que sobreviveram à passagem do tempo. Sobre essas bases antropológicas e religiosas, os jesuítas definiram uma pedagogia que, posteriormente, será qualificada de “tradicional” (Snyders, 1975). Essa pedagogia foi implementada nos colégios que recebiam crianças das camadas sociais dominantes e abastadas.


			Essa ideia de uma natureza corrompida da criança é então tão evidente, que a encontramos com força em textos não diretamente inspirados pela religião; por exemplo, em um livro de Raymond de Varennes, publicado em 1790, e que, como indica seu título, participa da corrente em favor de uma “educação nacional” que se desenvolve na França após a expulsão dos jesuítas, em 1792: Idées patriotiques sur la Méthode et l’Importance d’une Éducation Nationale, pour assurer la Régénération de la France [Ideias patrióticas sobre o Método e a Importância de uma Educação Nacional para garantir a Regeneração da França]. Esse livro não é uma grande obra, muitos outros defendem as mesmas ideias na mesma época, mas ali elas são apresentadas de uma forma particularmente clara.


			Segundo Varennes, a educação do homem “teve por objetivo submeter seu caráter selvagem às leis frequentemente severas dos locais e dos tempos nos quais ele nasceu” (apud Charlot, 2013a, p. 210). De fato, a criança é “um leão em luta com a sensibilidade”, “sua tendência para a malícia seria inconcebível se a imperfeição de seus autores não perpetuasse sua causa”. A educação deve, portanto, combater o “germe vicioso”, “a combinação perversa”, a “razão degenerada”, que a criança recebeu ao nascer por causa de sua “natureza corrompida” (p. 210-211). Mas a criança se afasta dos bons princípios que queremos lhe incutir, “como o corcel que escapa ao freio que o vai domá-lo” (p. 211). “Ele se desencaminha, perde-se, se apenas for dócil à sua fraqueza. É preciso, pois, contrariá-lo, atormentá-lo, para torná-lo melhor” (p. 210). Os termos empregados por esse livro podem chocar uma consciência contemporânea sensível ao encanto da “criança inocente”, mas, de fato, essa interpretação da natureza infantil está muito próxima da que as “escolas normais”, um século mais tarde, e com o apoio da sociologia emergente de Durkheim, divulgarão aos futuros professores da escola da República.


			Na verdade, o pensamento racionalista e republicano contestará os conteúdos veiculados por essa concepção religiosa da educação, e defenderá a ideia de uma instrução básica para todos, gratuita e obrigatória, mas seu projeto laico também se baseia em uma antropologia dualista, opondo a Razão, polo positivo, ao desejo, à emoção e ao corpo, que continuam ocupando o polo negativo. Nessa versão, construída a partir da Filosofia Iluminista, a função da educação é, ao mesmo tempo, cultural e sociopolítica. Trata-se de, a partir da instrução, possibilitar aos jovens o acesso à Razão e aos saberes racionais para libertá-los do domínio obscurantista da Igreja, e possibilitar o sufrágio universal e, portanto, a República.


			Mas só alcança a Razão quem se liberta de sua selvageria natural. Portanto, a palavra-chave dessa antropologia é “disciplina”, como imposição de normas ao que é da ordem, ou, mais precisamente, da desordem, da natureza. Assim, para Kant (1999, p. 12), “a disciplina transforma a animalidade em humanidade”.


			A selvageria consiste na independência de qualquer lei. A disciplina submete o homem às leis da humanidade e começa a fazê-lo sentir a força das próprias leis. Mas isso deve acontecer bem cedo. Assim, as crianças são mandadas cedo à escola, não para que aí aprendam alguma coisa, mas para que aí se acostumem a ficar sentadas tranquilamente e a obedecer pontualmente àquilo que lhes é mandado, a fim de que no futuro elas não sigam de fato e imediatamente cada um de seus caprichos (Kant, 1999 p. 13).


			A educação deve combinar disciplina e instrução para dar à natureza humana “aquela forma, a qual em verdade convém à humanidade” (Kant, 1999, p. 17). Não é por acaso que a palavra “disciplina” tem um duplo significado de comportamento correspondente às normas, e de matéria ensinada: ensinamos as disciplinas para disciplinar a criança. E algumas dessas disciplinas recebem, de novo, logicamente, o nome de Humanidades: seu projeto é dar a mais alta forma humana às crianças nascidas em um estado selvagem – pelo menos, na verdade, às das classes sociais dominantes.


			Durkheim constrói uma versão sociológica dessa antropologia kantiana: é a sociedade que, pela educação, instaura a disciplina e liberta o homem de sua selvageria.


			Já vimos que a educação tem por objeto superpor, ao ser que somos ao nascer, individual e associal – um ser inteiramente novo. Ela deve conduzir-nos a ultrapassar a natureza individual: só sob essa condição, a criança tornar-se-á um homem (p. 54).


			É a sociedade que nos lança fora de nós mesmos, que nos obriga a considerar outros interesses que não os nossos, que nos ensina a dominar as paixões, os instintos, e dar-lhes lei, ensinando-nos o sacrifício, a privação, a subordinação dos nossos fins individuais a outros mais elevados. Todo o sistema de representação que mantém em nós a ideia e o sentimento da lei, da disciplina interna ou externa, é instituído pela sociedade (Durkheim, 1963, p. 45).


			Sem sociedade, não há disciplina. Sem disciplina, não há humanidade; “se se retirasse (do homem) tudo quanto a sociedade lhe empresta: retornaria à condição de animal” (p. 47). O objetivo não é mais a salvação da alma, como com os jesuítas, é a Razão que pode ocorrer no homem e, portanto, na continuidade de Condorcet, que possibilita a República, baseada na razão e na instrução.


			Em Platão, a Razão é a ordem do Cosmos; nos jesuítas, ela é a expressão de Deus; na Filosofia Iluminista, que se inspira em Kant, Durkheim e na escola republicana, ela é a vocação e conquista do Homem. Mas trata-se sempre de libertar o homem de uma “natureza inicial” que o atrai para a animalidade. Também a educação republicana herda as formas pedagógicas tradicionais: imposição de regras e inculcação de modelos. Assim, a norma invade todo o processo pedagógico, que se refere aos conteúdos, métodos de comportamento e relações, estruturas espaciais e temporais, arquitetura ou formação de professores nas escolas normais. A chave do sistema é a avaliação, que impõe o padrão a todos os níveis.


			Essa ideia de uma natureza inicial selvagem é expressa com uma força bem particular no pensamento pedagógico clássico (Charlot, 2013a), mas não é o único campo em que é encontrada. Marshall Sahlins demonstrou como ela impregna o pensamento ocidental, em particular no campo político, de Tucídides aos pais fundadores americanos, ou a Durkheim, passando por Santo Agostinho, Maquiavel, Hobbes, Adam Smith e muitos outros.


			Por mais de dois milênios, os povos que chamamos de “ocidentais” têm sido assombrados pelo espectro dos próprios seres interiores: uma ideia de natureza humana tão mesquinha e destrutiva que, a não ser que seja de algum modo governada, vai reduzir a sociedade à anarquia (Sahlins, 2009, p. 7).


			Tucídides, no século V a.C., já falava da “natureza humana, sempre se rebelando contra a lei” (apud Sahlins, 2009, p. 13), e Smith, em 1767, escreveu que “desde a queda de Adão, até os dias de hoje, a humanidade, no geral, tem falhado, se prostrou na ilusão, cedeu às afeições mais vis, à cobiça e aos apetites brutais” (apud Sahlins, 2009, p. 11).


			Definir normas e disciplinar é também a ambição das academias, que nasceram no século XVII, ou seja, quando se constrói também a “forma escolar” tradicional, em particular, nos colégios dos jesuítas. A Academia Francesa foi fundada em 1635; a Academia de Ciências, em 1666; as Academias Reais de Pintura e Escultura, em 1648; a de Dança, em 166; a de Música, em 1669; e de Arquitetura, em 1671; na Inglaterra, a Royal Society foi criada em 1660. A definição de normas estéticas visando disciplinar as práticas artísticas é particularmente interessante no caso da dança, uma vez que envolve o corpo, foco do desejo e fonte da “selvageria”.


			Os primeiros textos sobre a dança foram produzidos na Itália, no século XV, em especial por Guglielmo Ebreo, cujo tratado de 1463 teve grande difusão na Itália. Não é um acaso ele ser judeu, como seu nome indica (e que mudou após sua conversão): a partir do século XII, a Igreja baniu as cerimônias de dança, com cheiro de diabo, e foi nos bairros judeus que as formas mais ou menos reguladas de dança sobreviveram. Ebreo é coreógrafo de Laurent de Médicis (Lourenço de Médici), cuja bisneta Catherine levará consigo a dança para a Corte da França. Em 1661, Luís XIV, ele mesmo descendente dos Médici por parte de sua avó Marie, fundou a Academia Real de Dança, onde um dos diretores, Pierre Beauchamp criou um sistema de classificação da dança e definiu as cinco posições clássicas dos pés no balé, e as primeiras ports de bras (‘posições de braços’). No balé, o corpo lança-se em direção ao céu, em especial, graças às pontas e aos movimentos dos braços, nos movimentos codificados e contra a gravidade natural (Garaudy, 1980). Isso só é possível graças a um longo treinamento que é, ao mesmo tempo, sofrimento e fonte de prazer. O corpo natural sofre para que se liberte beleza e harmonia. Não é de estranhar que Beauchamp, que codificou o balé clássico, tenha trabalhado muitas vezes para os colégios jesuítas: é a mesma relação com o mundo que exige o controle do corpo enquanto aluno do colégio jesuíta do século XVII (ou da escola republicana no século XIX), e quando se aprende as bases do balé clássico (Charlot, 2011; 2013c).


			Essa antropologia permeia todas as práticas sociais tradicionais em que se fala, de forma explícita ou implícita, de disciplina e de norma, quer se trate das relações entre pais e filhos, alunos e professores, mas também entre mulheres e homens, trabalhadores e patrões, indígenas e colonizadores e, de maneira geral, entre dominados e dominantes.


			Como explica Aristóteles, na natureza, tudo controla ou é controlado; o homem livre controla seu escravo, o homem, a mulher, o pai, os filhos. Os tipos de controle diferem, mas seja qual for a forma, ser controlado é sempre útil a quem é controlado, incapaz, por natureza, de determinar-se a si mesmo. Ao longo da história, encontramos assim discursos que explicam que a obediência da criança, a docilidade da mulher, a submissão do povo lhes são impostas para o seu bem. Essa interpretação e legitimação da dominação social investem em duas figuras de referência: uma figura pedagógica, a criança, e uma figura antropológica, o “selvagem”. A mulher, o povo, o indígena são considerados, basicamente, como filhos crescidos que precisam ser protegidos. E a criança, a mulher, o povo são variantes de uma mesma figura, a do “selvagem”; enquanto a humanidade idealizada recebe diversas qualificações (santo, herói, nobre, cidadão, erudito...), a não humanidade tem apenas um nome: selvagem. Essas duas figuras, logicamente, podem ser superpostas: a criança é um pequeno selvagem, o selvagem é uma criança grande. Portanto, não surpreende que Jules Ferry, que organiza a escola pública, gratuita, obrigatória e laica, seja também um dos principais responsáveis pela expansão colonial francesa, na Tunísia, em Madagáscar, na África e, sobretudo, na Indochina, ao ponto de receber o sobrenome de “Tonkinois” (Tonquinês): educador de crianças e civilizador de selvagens.


			Em 28 de julho de 1885, enquanto era presidente do Conselho, ou seja, primeiro-ministro, ele proferiu, perante a Câmara dos Deputados, um discurso sobre a questão colonial, que ficou famoso:


			Há um segundo ponto que devo abordar...: é o lado humanitário e civilizador da questão... As raças superiores têm um direito sobre as raças inferiores. Digo que há um direito para elas, porque há um dever para elas. Elas têm o dever de civilizar as raças inferiores.7


			Que se trata de vigiar, punir, controlar, dominar, impor os minipoderes ao mais íntimo da vida cotidiana, sob a ótica foucaultiana, não há qualquer dúvida. No entanto, não devemos ignorar a ambivalência dessa antropologia e reduzi-la às suas funções repressivas e mistificantes, ou interpretar a definição de padrões como puro autoritarismo sociopedagógico. A questão é mais complexa.


			Em primeiro lugar, o domínio do corpo, a disciplina e a norma não são apenas impostas aos dominados pelos dominantes, elas são igualmente inculcadas aos próprios dominantes, em particular a seus filhos, jovens nobres e burgueses a quem são propostos os ideais alternativos ao prazer, outra forma de humanidade que possa ser objeto de outro tipo de desejo (cavalheirismo ou sucesso social acompanhado de uma plenitude familiar). Assim, analisando o espírito do capitalismo nascente, Max Weber mostrou que austeridade e ascetismo não são apenas uma moral para uso dos pobres, mas também o efeito de uma representação puritana do mundo que governa o comportamento do próprio capitalismo (Weber, 2004).


			O controle do corpo e a disciplina também são princípios de regulação do comportamento dos próprios dominados, embora sob formas específicas e mais ambíguas. Para o agricultor ou trabalhador, o corpo é o lugar, ao mesmo tempo, de prazer e de dor; ele deve ser forte e deve saber aproveitar todas as sensações que pode proporcionar, mas é necessário também respeitar seus limites pois, se é a morada da vida, é também instrumento de sobrevivência e, como tal, deve ser cuidado. Aquém de suas elaborações pedagógicas, políticas, religiosas, artísticas etc., a questão da dominação do desejo e da normatização se enraíza em uma relação mais fundamental com o mundo, que é também relação com os outros e consigo mesmo.


			Tal relação com o mundo estrutura as formas culturais e as práticas cotidianas nas sociedades pobres e, de modo mais geral, naquelas onde reina a austeridade. Estas não são ricas o suficiente para satisfazer a todos os desejos, e muitas vezes, nem sequer podem garantir um mínimo de bem-estar coletivo. Nessas condições, elas celebram o domínio do desejo, o controle do corpo, a disciplina do comportamento. É uma questão de limitar o desejo, de justificar/consolar e, às vezes, até mesmo glorificar ou santificar a pobreza e a austeridade por meio de diversas formas de inculcação (educação, religião, arte, filosofia, tradições, costumes...).


			Entretanto, não se deve esquecer de que essas mesmas sociedades que celebram as virtudes da austeridade, apresentam também figuras ideais, cujo conteúdo varia de acordo com a época e o destinatário: “sábio”, “santo”, “herói”, “cidadão da República”, “patriota”, “bom trabalhador, bom pai, bom marido”, “mulher virtuosa” etc. A definição de ideal varia, mas é sempre uma questão de vislumbrar, em compensação ao desejo ao qual se deve renunciar, outra figura de humanidade (ou de super-humanidade), também desejável, embora de outra forma.


			A antropologia oferece, assim, uma versão positiva de uma natureza humana dupla: se a educação tem por função disciplinar no homem sua natureza inicial, selvagem, corrompida, dominada pela paixão e pelo capricho, é para que ele possa ascender à forma superior de humanidade, a do espírito, da razão, da alma liberta do pecado ou do cidadão republicano. A disciplina é a vertente repressiva daquilo que, em sua vertente “realização”, dá acesso ao ápice da humanidade (a Razão e a República, ou, na versão religiosa, a salvação).


			Se a criança precisa de um mestre que, segundo o duplo significado da palavra, dispõe do castigo e encarna a sabedoria, é porque, ao mesmo tempo ela é ainda muito jovem para entender claramente o apelo da Verdade e deverá se elevar8 até ela. As práticas pedagógicas são parecidas na escola dos Jesuítas e na da República, embora sua definição de verdade seja diferente, porque é sempre uma questão, fundamentalmente, de tratar as crianças de acordo com os modelos que as transformarão em homens.9


			A antropologia dualista, que opõe uma humanidade modelada e controlada a uma natureza primitiva selvagem, não pode, entretanto, ser reduzida a uma simples ideologia de dominação. É certo, é claro, que ela serve de instrumento de classificação e hierarquização de diversas formas e momentos da humanidade entre dois polos, o da selvageria e o da civilização. Mas, em suas várias formas, essa antropologia levanta uma questão fundamental: a do encontro do desejo e da norma. Segundo Aristóteles (1276b-2011), o desejo é mal definido, pois é da natureza do desejo não ter limites. A norma, ao contrário, é definida e amplamente falada, como sabedoria, santidade, nobreza, Razão, cidadania etc. Essas antropologias sempre evocam uma natureza humana colocando em cena o encontro, e oposição, entre desejo e norma. Podemos ver nessas antropologias da natureza humana dividida uma mistificação ideológica que mascara as funções sociais da educação por trás da narração de uma luta metafísica (Charlot, 2013a). Podemos também considerá-las como “um grande erro”, “a maior ilusão que já se tenha conhecido em antropologia” (Sahlins, 2009, p. 55 e 111). Mas, se essa mistificação ou ilusão pode ter sido eficaz ao longo dos séculos, é porque exploram uma questão que assombra o pensamento ocidental, a do desejo e da norma.


			Esses discursos sobre a disciplina não são meros instrumentos de dominação social e política, eles fazem parte de pensamentos mais amplos, filosóficos, éticos, religiosos e até mesmo estéticos, que oferecem uma resposta à questão do desejo e da norma da qual os seres humanos não conseguem se desprender – questão universal e fundamental, como bem explicitou a psicanálise. Essas configurações antropológicas definem figuras da humanidade que, por mais diferentes que sejam (o sábio, o santo, o cidadão, o patriota etc.), são aceitas como legítimas porque, fundadas na natureza, são compatíveis com as estruturas sociais, cujas contradições superam, e propõem ao sujeito meios de identificação. Elas permitem articular as práticas efetivas de educação do sujeito singular em uma definição universalista de humanidade desejável, mantendo aberto um espaço de justificação das desigualdades sociais. Não é de surpreender, portanto, que essa antropologia da natureza humana seja tão resistente e que reapareça sempre, para além de todas as críticas que lhe possam ter sido feitas (Charlot, 2013a; Descola, 2005; Sahlins, 2009). No entanto, veremos, no próximo capítulo, que outra versão da configuração antropopedagógica é possível, colocando a natureza como norma, e não mais como fonte de corrupção.


			


			

				

					7. Discurso disponível (em francês), por exemplo, em http://www.xn--lecanardrépublicain-jwb.net/spip.php?article31. Acesso em: 27 out. 2018. Em 30 de julho de 1885, Clémenceau respondeu: “Raças superiores, raças inferiores, é logo dito! Pela parte que me toca, rebato de forma singular desde que vi cientistas alemães demonstrarem cientificamente que a França devia ser derrotada na guerra franco-alemã porque a francesa é de uma raça inferior à alemã” (Tradução livre).


				


				

					8. Em francês, aluno é élève, o que gera o duplo sentido com élever, verbo que significa ‘elevar’ (N.T).


				


				

					9. Ou, às vezes, em mulheres, mas essa é uma questão pouco tratada pelo discurso pedagógico clássico, que a considera secundária.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 2


			As novas pedagogias: a natureza como guia da educação


			No final do século XIX e no século XX, vemos emergir uma pedagogia chamada “nova”, “ativa”, que se opõe à uma pedagogia “tradicional” baseada em uma ideia negativa da natureza humana. Entretanto, o que é rejeitado não é o fato de construir uma pedagogia sobre a ideia da natureza humana, é a interpretação negativa dessa natureza. Podemos, de fato, promover uma crítica antropológica da pedagogia tradicional sob dois pontos de vista. Ou rejeitando a própria ideia de natureza humana; rejeição que aparece em diversos momentos do pensamento ocidental, em particular no mito de Prometeu ou na VIa Tese sobre sobre Feuerbach. Ou então lhe opondo uma interpretação positiva sobre a natureza humana, considerando que a criança, por natureza, é inocente, pura, espontânea, criativa. Historicamente, a “nova” pedagogia, pelo menos em suas correntes amplamente dominantes10, baseia-se nessa interpretação positiva da natureza humana, muitas vezes referida a Rousseau.11


			A infância “não é mais período maldito e oco, marca da natureza humana corrupta, mas período preparatório, funcional, marca da natureza humana perfectível” (Charlot, 2013a, p. 182). Não é a criança que é corrompida, é a sociedade que a corrompe. E, quanto mais se afasta de sua infância, mais o indivíduo perde essa plasticidade que faz o valor de ser humano. “A idade adulta é a cristalização, a petrificação”, escreveu Claparède (1964, p. 166). Quanto mais nova é a criança, mais próxima ela está da verdadeira humanidade; portanto, educar é respeitar as necessidades e interesses “naturais” e tentar preservar no adulto o que há nele da infância. Enquanto na pedagogia tradicional a disciplina deve impor normas à natureza, na nova pedagogia, é a própria Natureza que é a Norma.


			A nova pedagogia mantém a configuração antropopedagógica: como na pedagogia tradicional, as práticas de educação do sujeito singular são articuladas sobre uma definição universalista de humanidade desejável, mas essa definição em si é como invertida: uma interpretação positiva da natureza humana substitui a interpretação negativa. Ou, de outra forma: a infância permanece a idade da selvageria, mas o selvagem não é um bárbaro vítima de suas paixões, é um “bom selvagem” preservado da influência corrupta da sociedade.


			Para alguns autores, o essencialismo antropológico é patente. Assim, Adolphe Ferrière, que fundou a “Liga Internacional para a Nova Educação” em 1921, escreveu em 1922 que a criança, em muitos aspectos, “é um primitivo, não evoluído, o equivalente do selvagem com, além disso, todo um mundo de virtualidades ainda enterrado no fundo de seu organismo físico e psíquico e que, a seu tempo, surgirá na superfície” (Ferrière, 1969, p. 15). Consequentemente, “o processo que será utilizado pela ciência para coletar os materiais que transmitirá em seguida à pedagogia” é “observar as crianças em sua espontaneidade” (Ferrière, 1950, p. 13). Logicamente, médicos como Ovide Decroly e Maria Montessori são particularmente sensíveis à ideia de uma pedagogia inspirada na natureza. Decroly, que inventou o método dos centros de interesse, pensa que o meio natural é o mais adequado para estimular o interesse da criança (Hamaïde, 1966). Montessori, que inspirou a pedagogia das creches, definiu a educação como “um processo natural que se desenvolve espontaneamente no ser humano” (1959, p. 11), na qual existe “uma essência humana criativa” (p. 48), de modo que:


			Apenas a natureza que estabeleceu suas leis e que determinou determinadas necessidades do homem em vias de desenvolvimento pode ditar o método de educação determinado pelo objetivo: satisfazer as necessidades e às leis da vida. Essas leis e essas necessidades é a própria criança que as indica por suas manifestações espontâneas e por seu progresso […] (Montessori, 1959, p. 63).


			Mesmo autores que desenvolveram uma pedagogia de ambição política, como John Dewey, bardo da democracia liberal norte-americana, ou Célestin Freinet, arquiteto de uma escola do povo de inspiração marxista, sublinham sua confiança na natureza humana.


			Dewey declara sua “fé nas potencialidades da natureza humana”, sua “crença na conexão íntima e vital da democracia e da natureza humana”, e lamenta a “falta de uma teoria adequada da natureza humana em suas relações com a democracia” (Dewey, 1955, p. 136).


			Freinet defende o “método natural” no aprendizado da leitura e escrita (Freinet, 1968), sublinha “a semelhança de preocupações do jardineiro, do produtor e do educador” (1967a, p. 119) e, no mesmo livro onde escreveu que “a educação encontrará seu motor essencial no trabalho” (1967b, p. 114), ele a considera como “a necessidade orgânica de utilizar o potencial de vida para uma atividade ao mesmo tempo individual e social” (p. 126). De modo que ele pode escrever igualmente, sem que seja contraditório com sua insistência sobre o trabalho no meio coletivo e social:


			Será necessário fazer da natureza uma confiança nova e, em seu seio, recuperar as linhas de vida fora das quais ninguém poderia construir utilmente. Será necessário retornar, primeiro, às práticas condicionadas pelo dinamismo que cada ser carrega em si para assegurar seu crescimento, sua defesa e sua elevação (Freinet, 1967b, p. 32-33).


			As novas pedagogias não são puras teorias, elas se apoiam igualmente em práticas, muitas vezes interessantes; além disso, se não fosse esse o caso, não seriam pedagogias, seriam apenas teorias filosóficas. Essas práticas e sua teorização pedagógica, social e antropológica baseiam-se em uma relação com a criança fundamentalmente diferente daquela que expressam as pedagogias tradicionais, dos jesuítas e da República. Essa nova relação com a criança é, sem dúvida, o que as novas pedagogias têm em comum, apesar de suas diferenças. O que caracteriza a “nova educação”, escreveu Cousinet, é “uma nova atitude perante a criança”, atitude feita de compreensão, de amor, de respeito, de expectativa, de paciência, “atitude de aceitação da infância como tal, reconhecendo o valor da infância como um período necessário no desenvolvimento do homem” (Cousinet, 1968, p. 22). Essa nova relação com a infância, entretanto, pode induzir formas muito diferentes de pensá-la.


			Pode inspirar um projeto científico de conhecimento, como o da pedagogia experimental de Claparède, o da psicologia genética de Piaget, ou a ideia montessoriana de que há, no desenvolvimento da criança, “períodos sensíveis” que devem ser respeitados e dos quais se deve saber tirar proveito. A definição de infância como um período necessário e funcional do desenvolvimento torna possível um estudo científico, pois fornece um objeto: as características específicas dos períodos sucessivos desse desenvolvimento, e o método genético deduzido a partir disso. A nova relação com a infância e a natureza cria a possibilidade de uma psicologia científica, e não o contrário (Cousinet, 1968; Charlot, 2013a).


			Entretanto, a infância também pode igualmente ser pensada de uma forma um pouco romântica, que inspirou o movimento escotismo, criado em 1907, por Baden-Powell. A tarefa será então definir as “necessidades naturais” da criança, consideradas como suas “verdadeiras necessidades”, e isso é, de fato, resolvido a partir do que se sabe da vida dos “selvagens”. Assim, três de “quatro necessidades primordiais” definidas por Decroly, se referem diretamente à sobrevivência em um ambiente “natural”.


			1o a necessidade de se alimentar;


			2o a necessidade de lutar contra as intempéries;


			3o a necessidade de se defender contra os perigos e inimigos diversos;


			4o a necessidade de agir, trabalhar solidariamente, de se recrear, de se elevar    (Hamaïde, 1966, p. 23-24).


			Essa relação romântica com a infância e a natureza pode desvalorizar o ambiente urbano, moderno e técnico no qual a criança efetivamente vive:


			E porque esse mundo compreende o rádio, o cinema, a informação e a atualidade, acreditou-se legítimo concluir que o rádio, o cinema, a atualidade e a imprensa deviam penetrar na escola e aí adquirir direito de cidade pedagógica. Mas nenhum desses elementos corresponde às necessidades reais da criança. A criança não tem nenhuma necessidade do rádio, nem do cinema, nem dessas informações sucessivas e desconcertantes que fornece a imprensa (Cousinet, 1968, p. 155-156).12


			Essa atitude de Cousinet é paradoxal na medida em que todas as formas da nova pedagogia, incluindo a defendida por ele, têm como princípio que é o meio que educa e não a palavra do adulto. Assim, Maria Montessori escreveu que “a criança pequena, ao absorver o que a rodeia, em seu ambiente, molda a si mesma o homem que será” (Montessori, 1959, p. 18). De maneira mais geral, ela escreveu:


			Descobrimos assim que a educação não é o que traz o mestre: é um processo natural que se desenvolve espontaneamente no ser humano, que não se adquire escutando palavras, mas pela virtude das experiências realizadas no ambiente. O dever do mestre não é falar, mas reunir e disponibilizar uma série de motivos de atividades culturais em um ambiente preparado para esse fim (Montessori, 1959, p. 11).


			Afirmar como um princípio fundamental da nova pedagogia que é o meio que educa, mas recusar o surgimento da modernidade na classe, como faz Cousinet: o paradoxo é apenas aparente (como todo paradoxo...). O próprio autor explica:


			Ora, o rádio, o cinema, a informação são o próprio tipo dessas necessidades de fantasia que as crianças devem a seus pais e que, por essa razão, como os doces, são, não necessidades, mas hábitos (p. 156).


			Um hábito pode impedir a satisfação de uma verdadeira necessidade e, com o passar do tempo, abafá-la (p. 157).


			E é bem verdade também que o rádio, o cinema e a informação não passam de manifestações presentes de um mal mais geral e antigo, o que consiste em, no lugar de organizar o ambiente da criança, colocá-la no do adulto (Cousinet, 1968, p. 157).


			Segundo essa forma de pensar, as verdadeiras necessidades da criança, suas necessidades primordiais, são naturais. Mas o adulto as substitui por necessidades de fantasia, hábitos de adultos, que sufocam sua natureza. A criança é, assim, “abandonada sem direção ao instinto de tirania que existe no fundo de cada coração adulto” (Montessori, 1968, p. 8). O adulto “nega que exerce tirania”, “convencendo a criança que essa tirania é exercida para o seu bem”, escreveu Montessori (1968, p. 90) – e o leitor lembra aqui o que Kant e Durkheim escreveram sobre disciplina. Mas, ela responde, “e houve algum tirano que confessou sacrificar seus súditos?” (p. 90). A professora montessoriana, renunciando à tirania, “torna-se a guardiã e protetora do meio” (Montessori, 1959, p. 225).


			Em outras palavras, o meio invocado pela nova pedagogia não é o meio social no qual a criança efetivamente vive, é o meio educacional, construído, guardado, protegido pelo professor, que conhece as reais necessidades da criança. Eis o verdadeiro paradoxo: o mestre mantém-se aparentemente afastado; ele não é mais o tirano falador que impõe às crianças sua disciplina e seu discurso, porém, de fato, indiretamente, por meio da organização do ambiente, ele continua a controlar o ato educativo, talvez ainda mais próximo do que na pedagogia tradicional.


			O que acontece em Emílio, de Rousseau, a partir de seu ambiente de vida, é o que seu preceptor pensava, queria, tentava organizar, esperava. Entretanto, esse educador não pode ser acusado de tirania, uma vez que seus critérios para construir um ambiente educativo são as “necessidades primordiais” (Decroly), as “verdadeiras necessidades da criança” (Cousinet), “o processo natural que se desenvolve espontaneamente no ser humano” (Montessori). “O professor da nova educação é o homem da natureza vivendo com a criança da natureza” (Cousinet, 1968, p. 114).


			Assim, seja qual for a configuração pedagógico-antropológica, “tradicional” ou “nova”, o educador incorpora sempre o Princípio Supremo que justifica sua pedagogia: a Salvação da Alma, a Razão e a República, a Natureza. Ele tem uma vantagem certa: seu poder é legítimo, pois é o de Deus, da Razão e da Natureza, por trás do qual ele se apaga. Mas também carrega pesos: como educador, não pode invocar suas singularidades pessoais, deve encarnar a perfeição que representa e que almeja sua pedagogia. Ele é o Homem que a criança deve ser tornar – mesmo que saibamos que, infelizmente, ele sem dúvida se tornará um simples adulto, vítima e culpado do pecado, da superstição, de necessidades fantasiosas.


			As “novas” pedagogias desenvolveram práticas indubitavelmente diferentes das práticas tradicionais, mas elas também professam uma definição antropológica da natureza humana. Algumas o fazem em um discurso que tende para o épico e o teológico, como quando Maria Montessori evoca “uma essência humana criativa” (1959, p. 48) e “a disciplina universal que governa o mundo” segundo os Salmos (1968, p. 110). Outras, mais políticas e que aceitam, e por vezes reivindicam, a modernidade, não deixam de considerar que o objetivo da democracia é “garantir e manter um livre exercício sempre crescente dos poderes da natureza humana” (Dewey, 1955, p. 191) e que é necessário “sempre agir no sentido da natureza” (Freinet, 1968, p. 43).


			A antropologia que funda ou sustenta essas pedagogias é como inversa em relação àquela que desenvolvem as pedagogias tradicionais. Nestas, a natureza humana é corrompida e a educação deve submeter a criança à ação da disciplina. Naquelas, como escreveu Montessori, somente “a natureza pode ditar o método da educação” (1959, p. 63) e “nossa vida social é muitas vezes o obscurecimento progressivo e a morte da vida natura que existe em nós” (1958, p. 251). O educador cristão ou republicano luta contra a corrupção natural da criança, enquanto o professor da nova educação protege suas potencialidades naturais: a concepção de natureza humana é invertida, mas a referência antropológica e essencialista a uma natureza do homem permanece fundamental.


			Vimos, no capítulo anterior, que a relação com a criança é a forma pedagógica de uma relação com o mundo que estrutura outros campos sociais, em especial o da arte. Portanto, não é surpreendente que o fim do século XIX e início do século XX (período em que emergem novas pedagogias conquistadoras) sejam também o auge de vanguardas artísticas em ruidosa ruptura com qualquer forma acadêmica: a relação com a arte muda no mesmo sentido em que a relação com a criança.


			Na pintura, o impressionismo, o cubismo, o fauvismo, o expressionismo, o surrealismo e diversos outros “ismos” libertam o olhar, a forma e a cor da norma acadêmica. A pintura recusa a tirania do “belo” e mais ainda, a do “real”, pinta o que percebe, sente, analisa, sonha e traz um novo interesse às estampas japonesas, às máscaras e esculturas africanas e uma natureza “primitiva” que Gauguin tenta encontrar no outro lado do mundo (Charlot, 2013c). Isadora Duncan dança sua vida, segundo sua bela expressão e, com os pés descalços para manter o contato com a vida e com a terra, pretende reencontrar os ritmos da natureza e devolver à dança sua espontaneidade e liberdade.


			Minha arte é precisamente um esforço para expressar em gestos e em movimentos a verdade de meu ser […]. Diante do público que vinha em multidões às minhas apresentações, jamais hesitei. Dei a ele os impulsos mais secretos de minha alma. Desde o início, não fiz mais do que dançar minha vida (Duncan, 1992, p. 10).



OEBPS/Fonts/GaramondPremrPro-BdIt.otf


OEBPS/Fonts/ArialMT.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
BERNARD CHARLOT

EpucAcAo
ou BARBARIE?
| —M8M—M——— |

UMA ESCOLHA PARA A
SOCIEDADE CONTEMPORANEA

Tradugio: Sandra Pina

Revisio técnica: Bernard Charlot

12 edigdo
2020

CORTEZ
@EDITORQ






OEBPS/Fonts/HelveticaLTStd-BlkObl.otf


OEBPS/Fonts/GaramondPremrPro-It.otf


OEBPS/Fonts/GaramondPremrPro.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaLTStd-BoldObl.otf


OEBPS/Fonts/GaramondPremrPro-Bd.otf


OEBPS/Images/capa.jpg
BERNARD CHARLOT

EbucAcAo
ou BARBARIE?

UMA ESCOLHA PARA A SOCIEDADE CONTEMPORANEA

CORTEZ
@G DITORA





